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Resumo

A  adolescência  caracteriza-se  por  transformações  corporais  e  psicológicas,  além  de
compromissos pessoais e ocupacionais, sexuais e ideológicos assumidos para com a sociedade.
O objetivo do presente estudo foi compreender como é estar na adolescência para portadores de
deficiência visual. Entrevistaram-se 7 adolescentes portadores de deficiência visual, com idade
entre 13 e 21 anos, dos quais cinco são do sexo feminino e dois do sexo masculino, de uma
escola pública do interior paulista.  Para a análise dos depoimentos utilizou-se a metodologia
qualitativa  fenomenológica.  A  compreensão  dos  discursos  baseou-se  na  relação  dialógica
descrita por Martin Buber, que aponta duas possibilidades do ser humano revelar-se no mundo: a
relação EU-TU (encontro genuíno com o outro, baseado na reciprocidade) e o relacionamento
EU-ISSO  (contato  superficial).  Pelos  resultados  obtidos  nesta  pesquisa,  verificou-se  uma
pobreza qualitativa relativa às experiências vividas e compartilhadas com o outro, e uma maneira
de relacionamento predominante pautada na categoria EU-ISSO. Constatou-se, igualmente, uma
vivência permeada por preconceitos e tabus, em que o diálogo entre pais e filhos, em especial
sobre a sexualidade, é escasso, revelando o fato dos pais não reconhecerem a sexualidade dos
filhos deficientes. A escola aparece desempenhando um papel fundamental na integração social
destes jovens e como mediadora das relações entre o portador de deficiência e sua família.
Conclui-se que a escola poderia, portanto, possibilitar a conquista de um lugar produtivo para
estes jovens na sociedade, e promover a mobilização das pessoas para que possam “ver” o
portador de deficiência visual sem reduzi-lo à cegueira, ou seja, viabilizando uma relação com o
ser total, a qual se define no EU-TU.

Unitermos: adolescência; deficiência visual; sexualidade; contexto escolar; fenomenologia.



Abstract

Adolescence  is  characterized  by bodily  and  psychological  transformations,  besides  personal,
occupational, sexual and ideological commitments towards society. The purpose of this study is to
understand what it is to be a teenager for a visually impaired person. Seven youngsters with
visual impairment, with ages from 13 to 21 years, five females and two males, all of them from a
public  school  in  the  interior  of  São  Paulo  state,  have  been  interviewed.  The  qualitative
phenomenological  methodology  has  been  used  for  the  analysis  of  the  answers  given.  The
comprehension of the speeches has been based on the dialogical relation described by Martin
Buber, who considers two possibilities for the human being to reveal himself/herself in the world:
the  relationship  I-You  (a  genuine  encounter  with  the  other,  based  on  reciprocity)  and  the
relationship I-That (a superficial contact).  From the results presented here, it  was observed a
qualitative scarcity relatively to the experiences lived and shared with the other, as well as a way
relating predominantly centered on the I-That category. It was also noted a living permeated with
prejudices  and  taboos,  with  little  communication  between  parents  and  children,  especially
concerning sexuality, revealing the fact  that  they don’t  recognize their  handicapped children’s
sexuality. School stands to play a fundamental role in the social integration of these youngsters,
as it is a mediator in the relationship between the disabled person and his/her family. Therefore, it
is conclusive that school could make it  possible for these youngsters to achieve a productive
position in  society, by mobilizing people,  so that  they can “see”  the visually  impaired person
without simply reducing him/her to blindness, that is, making a relationship with the total being
viable, witch is defined in the I-You.

Uniterms: Adolescence; visual impairment; sexuality; school context; phenomenology.



Introdução

A adolescência como um conceito culturalmente construído difere de uma cultura para outra.
Benedict compara a cultura ocidental a algumas sociedades primitivas, como a dos papago, no
Arizona, nas quais a criança é “continuamente condicionada à participação social responsável,
ao  passo  que,  ao  mesmo  tempo,  as  tarefas  que  dela  se  esperam  são  adaptadas  à  sua
capacidade” (Benedict, 1965:57). 

Na sociedade ocidental,  a criança é vista,  freqüentemente, como um ser assexuado e frágil,
devendo ser protegida das adversidades da vida, além de ser obediente ao adulto, cabendo a
este o enfrentamento das dificuldades. Assim, o papel desempenhado pela criança contrasta
com  o  desejado  para  um  adulto,  o  que  caracteriza  o  que  Benedict  (1965)  denomina  de
‘descontinuidade’, ou seja, uma necessidade de reorganização do comportamento na passagem
da infância para a maturidade. Assim, mais do que necessidades fisiológicas, cada cultura cria
padrões que consideram os fatos biológicos inerentes ao ser humano (diferença entre os sexos,
vulnerabilidade  na  infância)  e  concebe  formas  particulares  de  como  este  período  será
vivenciado. Para a sociedade ocidental, em geral, a adolescência é concebida como um período
de quebra, de rompimento de um estado de dependência para uma situação de maior autonomia
financeira e afetiva em relação às figuras parentais.

Gallatin  (1978)  realizou  um  estudo  conceitual  sobre  o  desenvolvimento  do  adolescente,
aglutinando  as  abordagens  teóricas  mais  significativas  sobre  o  assunto.  No  referencial
psicanalítico,  a  autora  cita  Freud,  que  afirma  que  a  criança  apresenta  conflitos  sexuais  no
desenvolvimento dos seis primeiros anos de vida, conflitos esses que findam com a resolução do
Complexo de Édipo, que é o desejo da criança pela posse exclusiva da figura parental de sexo
oposto ao seu,  no triângulo  familiar  que inclui  a  figura parental  do mesmo sexo  – o que é
chamado de sexualidade infantil.

Após  esta  fase,  ocorre  um  período  de  latência  que  se  estende  até  aos  doze  anos,
aproximadamente, em que a criança desenvolve o superego, ou um conjunto de padrões morais,
e  a  sexualidade  fica  temporariamente  inibida.  Nos anos seguintes,  os  conflitos  sexuais  que
estavam  latentes  voltam  a  ser  vividos  pelo  jovem,  em  razão  das  mudanças  hormonais  e
fisiológicas. Após a superação deste período de inquietação, o jovem tem a possibilidade de
vivenciar sua sexualidade de forma madura (Freud, apud Gallatin, 1978).

Ainda no referencial psicanalítico, Erik Erikson fala em três dimensões do desenvolvimento da
personalidade humana: a dimensão biológica,  guiada por  algum tipo de mecanismo inato;  a
social,  que  acontece  nas  relações  interpessoais  desde  o  nascer;  e  a  dimensão  individual
referindo-se à singularidade de cada indivíduo dentro do contexto social. O autor fala em “oito
idades do homem”, nas quais há oito momentos de crise essenciais para o desenvolvimento
normal  da  personalidade.  Nestes  momentos  de  crise,  ligados a  conflitos  humanos  a  serem
resolvidos do nascimento até a morte, é questionado um valor moral (Erikson, apud Gallatin,
1978).

Para Erikson, na adolescência, o conflito é de identidade, havendo um processo de reflexão
imprescindível para viabilizar as fases seguintes de desenvolvimento. É a oportunidade de rever
o  que  já  ocorreu  na  infância  e  hipotetizar  o  futuro,  a  vida  adulta,  adquirindo,  seletiva  e
gradualmente,  uma  série  específica  de  compromissos  pessoais,  ocupacionais,  sexuais  e
ideológicos para com a sociedade em que se insere. Este período é visto como uma moratória,
no  qual  o  jovem  passa  por  uma  fase  de  questionamento  e  reflexão,  e  sofre  mudanças
fisiológicas. 

Para  Bock,  Furtado  &  Teixeira  (1993),  a  adolescência  caracteriza-se  pela  aquisição  de
conhecimentos necessários ao ingresso do jovem no mundo do trabalho, e de conhecimentos e
valores  para  que  constitua  a  própria  família,  estando  o  início  e  o  término  da  adolescência
intimamente ligados ao contexto social em que se insere.

Aberastury & Knobel (1981), no referencial psicanalítico, abordam a ambivalência e a resistência
dos  pais  em  aceitar  o  processo  de  crescimento  do  filho.  Os  adolescentes  e  seus  pais
experimentam um luto: o filho sente as mudanças corporais incontroláveis e a “morte” (simbólica)
dos pais da infância. Assim, os pais têm, agora, que aceitar o crescimento do jovem, o que
implica em estabelecer uma nova relação com ele, de adulto para adulto,  e reconhecer seu
próprio processo de maturidade e envelhecimento. 



Em relação à sexualidade, Chauí (1984:15) a define como forma de energia vital que acompanha
toda  a  existência  humana  e  sendo  composta  por  “uma  série  de  excitações  e  atividades,
presentes  desde  a  infância,  que  proporcionam  prazer  irredutível  a  alguma  necessidade
fisiológica fundamental  (respiração, fome, excreção),  e presente como componente na forma
normal do amor sexual”. Deste modo, a sexualidade inclui uma energia manifesta não apenas de
acordo  com as  necessidades  fisiológicas  do  homem,  mas também tendo vinculação  com o
simbólico  e,  por  conseguinte,  com o aspecto  histórico e  cultural  de cada  sociedade.  Então,
quando se pensa no adolescente que adquire  o “status” de ser sexuado, devido às mudanças
biológicas  e  hormonais  que  caracterizam este  período,  pensa-se  também em sua  forma de
expressão da sexualidade, tendo como pano de fundo um mundo “visual”, em que o culto ao
corpo faz com que se proliferem academias e, a cada dia novas técnicas médicas na cirurgia
plástica surjam para aproximar as pessoas insatisfeitas com sua imagem refletida no espelho do
padrão ideal  de beleza veiculado pela  mídia.  Experienciando um período caracterizado pela
busca de identidade e auto-afirmação social, o jovem busca se engajar nos modelos vigentes (de
beleza estética, por exemplo) já que se encontra numa fase em que sua própria sexualidade
precisa ser afirmada.

Em estudo realizado sobre gravidez na adolescência, com mães na faixa etária variando entre 15
a 21 anos, a sexualidade aparece, por um lado, vinculada à repressão sexual, e, por outro, à
prática  do sexo  sem orientação  sexual  de familiares,  em razão da falta  de um diálogo  que
implicaria falar sobre prazer, AIDS e preservativos, realidades concretas que são silenciadas em
nome  do  pudor  e  da  repressão,  e  que  podem  acarretar  conseqüências  como  a  gravidez
indesejada  na  adolescência  e  a  contaminação  pelo  HIV,  ou  outras  doenças  sexualmente
transmissíveis. Estas situações podem levar a desfechos como o aborto, ou até mesmo à morte.
No entanto, no meio familiar, pouco se enfrentam tais situações pelo diálogo, pela educação
sexual, e a conseqüente lição do “sexo seguro” (Trindade & Bruns, 1995:58-59).

Segundo estimativa da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), o número de abortos
feitos no Brasil, na faixa etária de 10 a 20 anos, já soma mais de um milhão ao ano e a taxa de
fecundidade neste grupo etário tem apresentado aumentos significativos ao passo que “a taxa
geral de fecundidade no Brasil vem diminuindo de 6 filhos por mulher em idade fértil em 1960,
para 3,5 filhos em 1990”: o IBGE aponta que 20% das crianças nascidas no Brasil são filhos de
adolescentes (apud Milet & Marconi, 1993:209).

Em trabalho desenvolvido para adolescentes e junto a eles, numa ação educativa em educação
sexual,  Milet  &  Marconi  (1993:212)  descrevem  os  “nossos  adolescentes,  procurando  uma
identidade  e  uma ideologia  que  ainda  não  têm,  precisando  compartilhar  suas  conquistas  e
dificuldades...” 

Até este ponto se discorreu sobre o que pode ocorrer no desenvolvimento de um adolescente
dito  “normal”.  E  onde  se  encontram  os  adolescentes  que  não  se  enquadram  nos  padrões
veiculados  pela  mídia,  ou  descritos  pelas  teorias  que  tratam sobre  adolescência?  Segundo
Goffman (1988:11-12), “a sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de
atributos considerados comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias”. O
autor  afirma  que,  dentro  de  uma  rotina  de  relações  sociais,  quando  um  estranho  nos  é
apresentado “os primeiros aspectos percebidos nos permitem prever a sua categoria, e os seus
atributos, a sua ‘identidade social’” e, com base nisso, as preconcepções a respeito do outro são
convertidas em expectativas normativas do que o outro seja, e passam a constituir exigências
que são feitas sem, muitas vezes, se perceber.

A pessoa portadora de deficiência, de forma geral, sente-se marginalizada, no âmbito social, sob
dois aspectos: por leis que supostamente a protegem, mas a rotulam de frágil e inferior; e pelo
fato de ser desrespeitada por indivíduos que não compartilham das necessidades do deficiente
na medida em que tais necessidades não são as suas. 

No contexto  familiar,  a pessoa deficiente  muitas vezes é  tratada como um ser  inferiorizado,
incapaz de executar qualquer atividade, ou decidir por si mesma, havendo uma subestimação de
potencialidades e capacidades, o que faz que a aquisição da identidade social seja mais tardia
do  que  ocorre  com  o  indivíduo  são.  Goffman  (1988:15)  relata  que,  com  base  em  uma
‘imperfeição original’ (a incapacidade real) há uma tendência a se inferir uma série de outras
‘imperfeições’,  sendo freqüente observar, por  exemplo,  alguém tratando um deficiente  visual
como se fosse surdo, falando alto com ele, ou, ainda, como se fosse aleijado, tentando levantá-
lo.



As  mudanças  fisiológicas,  a  sexualidade,  a  família,  a  sociedade  e  a  deficiência  visual,
contextualizando a adolescência, são fatores constitutivos do processo de crescimento pessoal e
profissional na busca da identidade, da autonomia e da independência. E é sob a influência
desses  diversos  fatores  que  se  encontra  o  adolescente  entrevistado  deste  estudo.  Se  já  é
complexo o processo de desenvolvimento que a criança, dentro dos padrões de normalidade,
experiência para atingir a maturidade, como se dará a vivência do adolescente deficiente visual? 

Vash (1988), discorrendo sobre a sexualidade e intimidade de deficientes, ressalta que o impulso
sexual não desaparece com a deficiência. Na realidade, às vezes se torna mais intenso. E, numa
sociedade na qual a preocupação com a estética está associada a ambos os sexos e esse fato
reflete-se na vivência da sexualidade, num contexto de estimulação visual, em que a visão é
muito solicitada em relação aos outros sentidos, indaga-se, como o adolescente deficiente visual
vivencia a sexualidade? Como vivencia a adolescência? 

Em um estudo de levantamento de informações e opiniões sobre a sexualidade de adolescentes
cegos congênitos, Foreman (1989:101) ressalta que:

“mais do que as limitações impostas pela cegueira, 
as concepções sociais advindas dela (segregação, rejeição ou superproteção por parte da 
sociedade como um todo) influenciam a atitude do deficiente visual frente a sua sexualidade, 
provocando um 
atraso no desenvolvimento da própria identidade 
e identidade social, quando comparados com os 
jovens de sua idade”.

Em um estudo realizado com mulheres com visão, mães de deficientes visuais, Bruns (1998)
constatou que a desinformação e a repressão sexual permeiam a orientação sexual oferecida
pelas  mães  aos  filhos,  demonstrando  a  dificuldade  de  o  vidente  lidar  com  o  não-vidente,
reforçando  um  estigma  que  marca  esse  deficiente  como  incapaz,  inválido  e,  por  vezes,
assexuado.

De  acordo  com  Scholl  (1967:13)  em  relação  à  deficiência  visual  e  seus  efeitos,  é  preciso
primeiramente distinguir o conceito entre incapacidade e deficiência. Segundo este autor, uma
incapacidade é uma condição física ou mental que pode ser descrita segundo termos médicos,
ao passo que uma deficiência é o resultado dos obstáculos que a incapacidade interpõe entre o
indivíduo, o seu meio e o seu potencial máximo. Assim, nem toda incapacidade é acompanhada
de uma deficiência. No caso de uma pessoa cega, se esta vivesse num ambiente não-visual, a
sua  falta  de  visão  não  lhe  causaria  obstáculos,  embora  ela  fosse  portadora  de  uma
incapacidade.  Por  estes  conceitos  estarem  misturados  no  senso  comum,  muitas  vezes,  as
pessoas ao redor do deficiente visual acentuam ainda mais sua incapacidade, em vez de expor
suas reais capacidades.

Então,  quando  pais,  professores  e  companheiros  compadecidos  com  as  dificuldades  que
enfrenta o deficiente visual, não permitem que ele faça por si mesmo aquilo que é capaz de
fazer, estão dificultando que a pessoa cega descubra e utilize suas capacidades. Dessa prática
decorre uma das maiores dificuldades que o deficiente tem que enfrentar: o preconceito. Não é
raro notar que muitas pessoas ao se relacionarem com deficientes visuais não os tratam apenas
como cegos e lhes atribuem, inadvertidamente, outras deficiências: a auditiva e o retardo mental,
por exemplo.

Estudos sobre o desempenho intelectual de crianças deficientes visuais demonstraram que a
presença da deficiência  não implica  prejuízo  da inteligência.  Grupos de crianças deficientes
visuais obtiveram um nível  médio de QI nos testes. Entretanto, Scholl  (1967) salienta que a
perda de visão causa déficits como: 1) alguma restrição quanto à variedade e profundidade de
certas experiências cognitivas, pois o mundo dos objetos somente é percebido se for pequeno ou
próximo; 2) alguma limitação de experiência devido ao fato da mobilidade ser restrita. Este autor
ressalta ainda que a variedade de experiências depende da criança ter nascido cega ou ter
adquirido a deficiência visual repentinamente ou gradualmente.



As crianças cegas precisam saber tanto quanto lhes for permitido sobre objetos comuns; têm de
tocar e usar os objetos, e simultaneamente ouvir os seus nomes para compreenderem melhor a
relação entre objetos e conceitos. Baseado nestas considerações, percebe-se a necessidade de
estimulação planejada para o desenvolvimento adequado das habilidades do deficiente visual,
bem como a importância de a criança, precocemente, entrar em contato com o mundo ao seu
redor,  não  enfatizando  apenas  a  incapacidade  visual,  mas  as  habilidades  que  podem  ser
desenvolvidas.  As capacidades de ouvir, relacionar e lembrar precisam ser desenvolvidas ao
máximo.

Um  fator  fundamental  quando  se  discorre  sobre  educação  para  deficientes  visuais  é  a
necessidade de se iniciar o trabalho com a criança desde cedo, pois o período de vida que vai
dos zero aos cinco anos é de grande importância para o seu desenvolvimento posterior. É um
período no qual, em geral, as crianças absorvem muitas informações do ambiente, o que será
muito relevante para o seu crescimento e  a continuidade de sua aprendizagem. Portanto,  a
interação eficaz entre pais e filhos constitui experiência enriquecedora para a criança. A vivência
afetiva é de grande importância, e há autores, como Barraga, apud Kirk & Gallangher (1987) que
consideram serem as crianças portadoras de deficiência visual as que mais necessitam das
experiências de trocas amorosas por meio do toque, uma vez que as crianças ditas “normais”
têm também a visão para estabelecer vínculo com os outros, com o ambiente, ao passo que as
deficientes visuais necessitam dessas experiências mais concretas, por intermédio do contato
pessoal.

De acordo com Kirk & Gallangher (1987), há habilidades especiais que as crianças cegas e as
com visão reduzida precisam desenvolver como forma de atenuar seus problemas espaciais e de
comunicação;  as  escolas  e  o  ensino  em  geral  devem  ser  capazes  de  adaptações  para
promoverem o desenvolvimento de tais habilidades. Essas habilidades são: o aprendizado do
método Braille, o sistema de leitura por intermédio do tato, a “chave” que abre as “portas” para a
comunicação com o mundo dos que têm visão; a datilografia, outra habilidade importante para a
pessoa portadora de deficiência visual,  pois constituem exceções as pessoas com visão que
conhecem o Braille,  sendo fundamental  para a  autonomia da criança pois,  desta  forma,  ela
poderá se comunicar livremente com os outros sem necessitar da ajuda por inteiro de outras
pessoas. O domínio do ambiente também é uma habilidade fundamental na educação de uma
criança deficiente visual, pois envolve sua independência física e social, o que, especialmente na
adolescência, tem um significado especial no relacionamento com os outros, na segurança e no
bem estar, na independência e no respeito. 

Um último fator no ensino da criança deficiente visual é o significado que a escola tem em sua
vida. Para toda criança, a escola tem um sentido básico, formador. É o lugar propício para que as
habilidades e os potenciais da criança sejam desenvolvidos com objetivos amplos, visando mais
do  que  resultados  imediatos,  vislumbrar  uma  perspectiva  de  vida  futura  com  maior
independência.

Pensando no adolescente portador de deficiência visual e na forma como ele está vivenciando
este período da vida, foi formulada a questão norteadora deste trabalho: “COMO É PARA VOCÊ
ESTAR ADOLESCENDO?” ou, “Como você se sente em relação às pessoas, ou seja, quanto às
amizades,  aos  familiares,  aos  namorados,  às  paqueras,  ao  âmbito  escolar  e  para  consigo
mesmo?” Estas são questões que permeiam o desvelar do fenômeno ADOLESCER.



Acesso aos entrevistados

O contato com os entrevistados foi feito por intermédio de uma escola pública de uma cidade do
interior de São Paulo, receptora de alunos portadores de deficiência visual. Esta escola possui
sala de recursos para DV (deficiente visual) e profissionais especializados nesta área. 

Para viabilizar as entrevistas, num primeiro momento de contato com os entrevistados, foram
realizados quatro encontros com duas horas de duração, no intuito de fortalecer o vínculo dos
adolescentes  com  a  entrevistadora  e  sensibilizá-los  para  a  realização  de  uma  entrevista
individual,  despertando-os para temáticas relacionadas à vida diária.  De acordo com Milet  &
Marconi (1993:222-223), o tema a ser trabalhado no grupo pode ser previamente estipulado,
trazido pelo adulto-orientador, tornando-se indispensável um processo de sensibilização, pelo
qual  se  estimulem  os  adolescentes  a  responderem  intensa  e  criativamente  à  questão
apresentada.  Assim sendo,  o  trabalho  só  deve  ser  iniciado  após a  aplicação  de  técnicas  e
dinâmicas que direcionem o grupo para um objetivo comum.

Caracterização dos entrevistados

Foram entrevistados 7 adolescentes portadores de deficiência visual de variadas etiologias, dos
quais 5 do sexo feminino e dois do sexo masculino, na faixa etária entre 13 e 21 anos. Para
verificação da camada social dos entrevistados, foram utilizados os dados de classificação de
LPM e Marplan, 1991 (Tabela 1).

TABELA 1

Idade Sexo Escolaridade Classe social Etiologia da deficiência 
visual

Entrevistada 1 18 anos Fem Magistério B Glaucoma

Entrevistada 2 15 anos Fem. 8ª série B Glaucoma congênito

Entrevistada 3 13 anos Fem. 5ª série C
Nasceu com catarata, 
depois teve glaucoma

Entrevistada 4 21 anos Fem. 2º colegial B Glaucoma congênito

Entrevistada 5 15 anos Fem. 8ª série B
Oxigenação excessiva na 
incubadora

Entrevistado 6 15 anos Masc. Alfabetização D Disfunção no nervo óptico

Entrevistado 7 15 anos Masc. 3ª série C Não soube informar



Trajetória fenomenológica

Nesta  pesquisa,  que  busca  compreender  como  se  processa  a  vivência  da  adolescência  do
portador  de  deficiência  visual,  optou-se  pela  utilização  da  metodologia  qualitativa
fenomenológica,  também  usada  por  estudiosos  como  Bruns  (1992),  Trindade  (1997)  entre
outros.

Husserl  fundamenta  a  fenomenologia  no  Princípio  da  Intencionalidade,  segundo  o  qual  a
consciência volta-se sempre para algo. O objeto, portanto, só pode ser definido em sua relação à
consciência de um determinado sujeito.

A análise intencional conduz à redução fenomenológica que consiste em ‘suspender’ ou, ‘colocar
entre parênteses’ a realidade, tal como o senso comum a concebe, ao que se denomina atitude
natural;  e  conceber,  a  posteriori,  o  mundo  como  fenômeno,  isto  é,  adotando  uma  atitude
fenomenológica em relação ao objeto. Assim, a tarefa do fenomenólogo consiste em analisar as
vivências intencionais da consciência para perceber o sentido e o significado que, neste caso, os
entrevistados atribuem à vivência da adolescência.

Segundo Martins & Bicudo (1989) e Martins (1992), a análise fenomenológica é constituída dos
seguintes  passos:  a  descrição,  que  permite  o  acesso  à  compreensão  do  modo  como  o
adolescente  se  relaciona;  a  redução  fenomenológica  que  tem  por  objetivo  possibilitar  o
reconhecimento dos momentos do discurso do sujeito  que são considerados significativos e
aqueles que não são (o resultado é um conjunto de asserções significativas para o pesquisador e
que apontam para a experiência do sujeito) e a compreensão fenomenológica que envolve uma
interpretação apontando para convergências e/ou divergências entre as unidades de significado.
A síntese e a integração dos insights dessas unidades permitem a compreensão e o alcance do
fenômeno em questão.

No momento de acesso aos entrevistados, para a obtenção dos depoimentos, foram realizados
quatro encontros, segundo a “Metodologia participativa na criação de material educativo com
adolescentes”  (Milet  & Marconi,  1993),  utilizada  após algumas adaptações para  o  grupo  de
adolescentes portadores de deficiência visual e de acordo com os objetivos do trabalho deste
grupo. Como já foi dito, com um número previamente estabelecido de sessões, os encontros
tinham por objetivo reforçar o vínculo da pesquisadora com os entrevistados em potencial, e por
intermédio  de  vivências  compartilhadas,  estabelecer  um  conhecimento  recíproco  de
pesquisadora-adolescentes e adolescentes-pesquisadora. “O adulto-orientador, no trabalho com
adolescentes, tem que identificar o seu desejo de sentir, pensar e criar em parceria com eles,
porque, só assim, na mesma situação diante do novo, o que se busca junto acontece de fato”
(Milet & Marconi, 1993:217).

A  análise  compreensiva  dos  depoimentos  obtidos  baseia-se  na  compreensão  da  relação
dialógica de Martin  Buber (1878-1965).  Na perspectiva  deste  filósofo,  o  “conteúdo vivido da
experiência humana, em todas as suas manifestações, vale mais que qualquer sistematização
conceitual”  (Buber  apud  Von  Zuben,  1977:XXI).  Buber  acrescenta  ainda  que  “o  projeto  da
filosofia é explicitar a concretude vivida da existência humana a partir do próprio interior da vida”
(Buber apud Von Zuben, 1977:XXVIII).

Dentro deste enfoque existencialista, o indivíduo realmente consciente busca alcançar a auto-
realização, por meio de escolhas e decisões responsáveis. 

O par EU-TU é para Buber uma ontologia da relação. A palavra tem o sentido de portadora de
ser, por meio da qual o homem se introduz na existência. “A palavra proferida é uma atitude
efetiva, eficaz e atualizadora do ser do homem. Ela é um ato do homem através do qual ele se
faz homem e se situa no mundo com os outros” (Buber apud Von Zuben, 1977: XLI).  Martin
Buber  destaca  duas  possibilidades  de  o  EU  revelar-se  no  mundo:  a  relação  EU-TU  e  o
relacionamento EU-ISSO. O TU é primordial e, conseqüentemente, o ISSO é posterior ao TU.
“No princípio é a relação”, diz Buber. O encontro com o TU não se dá de forma premeditada:
acontece não por procura do indivíduo. No entanto, só há a possibilidade de ocorrer se houver
um esforço da procura do EU pelo encontro e, além disso, para que este aconteça, deve existir
uma autonomia do EU que possibilite o estar genuíno com o outro (TU). 



“Se o homem não pode viver sem o ISSO, não se pode esquecer que aquele que vive só com o ISSO não é um 
homem.” (Buber apud Von Zuben, 1977:LIV)

Com base nessas duas palavras-princípio, ou possibilidades de atitudes do ser humano em face
de  seu  mundo-vida,  o  EU-TU  e  o  EU-ISSO,  é  que  se  buscou  detectar  no  discurso  dos
adolescentes entrevistados a maneira como estão eles vivenciando o fenômeno “ADOLESCER”.
Assim, a análise das unidades de significado, na perspectiva dos entrevistados, que abrange os
temas “O contexto familiar”, “O namoro”, “As relações afetivo-sexuais”, “O universo escolar” e “O 

preconceito” possibilitará ao leitor compreender o ser adolescente deficiente visual.



Em direção à análise compreensiva do fenômeno adolescer

O contexto familiar

Entr. 1: Na minha família todo mundo me ajuda, né,... mais minha mãe, meu pai, mais minha
mãe...  os parente ninguém liga também, minha mãe fala, ‘todo mundo tinha que aprender o
Braille prá poder transcrever as lição’, meu pai não aprendeu, minha irmã sabe, às vezes ela
transcreve...

Entr. 4: Ah! A vivência com eles é muito difícil, né? Eu sinto que eles não procuram diminuir essa
dificuldade. Eles não me ajudam na escola, não participam, né? ...a partir do momento que você
não tem o apoio da sua família fica difícil, né?...Eu acho que tem que começar dentro de casa
porque se você não tiver ajuda da sua própria família, dificilmente a sociedade vai te aceitar,
né?...tem de ser muito forte daí,... eu também sei que não sou uma pessoa muito fácil, né?...
mas eu acho que ninguém é, né?... 

O contexto familiar aparece no discurso dos adolescentes, ora como um espaço de apoio, nos
momentos de dúvidas relacionadas aos trabalhos escolares, ora como uma vivência marcada
pelo  sentimento  de  incompreensão  dos  familiares  diante  das  necessidades/expectativas  do
adolescente  deficiente  visual.  Na  unidade  de  significado  da  entrevistada  1,  observam-se
momentos  que  caracterizam  a  relação  EU-TU,  havendo  disponibilidade  de  familiares  em
participar  de  vivências  do  adolescente  e  partilhá-las,  existindo  igualmente  reciprocidade  do
adolescente DV, que está aberto para este encontro com o outro. Já para a entrevistada 4, o
contato com os familiares é descrito como difícil e, a seu ver, é o outro (o familiar) que ‘é ruim’,
‘tem bastante dificuldade prá lidar comigo’. Constata-se, aqui, um distanciamento da entrevistada
em  relação  aos  familiares.  São  atribuídos  valores  aos  comportamentos  dos  familiares,
caracterizando-se uma relação EU-ISSO em relação à jovem.

O  silêncio  e  as  falas  confusas,  além  dos  parcos  recursos  para  analisar  criticamente  (ou
realisticamente) sua própria situação, apontam para a idealização destes garotos no que diz
respeito ao convívio com familiares. Além disso, algumas falas parecem idealizar a família como
“ótima”,  “ela  ajuda”,  “normal”,  para,  logo  em seguida,  darem indícios  de  um receio  de  que
venham a ser discriminados, colocados à parte no próprio convívio familiar. Isto pode indicar um
temor de serem abandonados, desprotegidos socialmente, sem amparo à sobrevivência e até à
locomoção.  Segundo  Erikson,  apud  Gallantin  (1978),  o  conflito  da  adolescência  envolve  a
formação  da  identidade  e,  possivelmente,  em  razão  da  deficiência  visual,  ocorrem  “doses”
reforçadas,  por  parte  dos familiares,  de atenção, de incentivos e de estimulação menos em
relação às capacidades a serem desenvolvidas por eles, do que no sentido de ressaltar suas
incapacidades, o que infelizmente é o que ocorre mais comumente.

O namoro

Entr. 1: Namoro, assim, eu não sei falar porque eu nunca namorei, né?

Entr. 2: É, eu penso que namoro sem... eu tenho que ver bem quem eu vou namorar, hoje eu
estudo, né?

Entr. 5: Namoro... eu nunca namorei, bom, em relação a namoro eu nunca namorei ainda, nem
paquerar, eu tenho 15 anos já... ah!... em relação a namoro não dá para falar,... e nessa parte de
namoro eu tenho que ficar mais madura porque eu já tenho 15 anos, tenho que amadurecer mais
essa parte eu acho, nesta parte eu me sinto meio infantil, assim.



Na  passagem  da  infância  para  a  idade  adulta  um dos  aspectos  peculiares  é  a  maturação
fisiológica,  a  aquisição  da  capacidade  de  procriar,  ou  gerar  filhos,  que  meninos  e  meninas
adquirem, com a primeira ejaculação e a menarca, respectivamente. Com isso, o enamorar-se é,
em geral, uma decorrência freqüente. Quando se trata do adolescente portador de deficiência
visual, no entanto, como se pode verificar pelas unidades de significado, apreendidas em suas
falas, o namoro não está ocorrendo de fato. De acordo com Foreman (1989), o jovem deficiente
visual adquire mais tardiamente a identidade social, em razão da superproteção e/ou rejeição por
parte da família e da sociedade. Além de não estabelecerem a relação dialógica EU-TU com um
parceiro, o que se percebe é um não-falar intencional sobre o tema: “namoro eu não sei falar,
porque eu nunca namorei...”.

Trindade  &  Bruns  (1995),  em  estudo  sobre  adolescentes  grávidas,  apontam  para  a
desinformação e a falta de diálogo entre pais e filhos sobre sexualidade, o que mantém o jovem
na ignorância em relação a decidir por si mesmo o que fazer de sua vida sexual, além de ser
uma forma de negar e não reconhecer a sexualidade (crescimento) do próprio filho (Aberastury &
Knobel,  1981).  Constata-se,  então,  uma ausência  da relação EU-TU entre  pais  e  filhos,  um
diálogo genuíno que implica falar sobre prazer e não só sobre casamento e reprodução, como
também falar de preservativo e não fazer  uso de um discurso repressivo,  o que talvez seja
fundamental  para que o jovem adquira  confiança e segurança em relação às suas próprias
escolhas  sexuais.  Embora  na  vivência  concreta  do  mundo-vida  destes  jovens  não  ocorram
namoros, porque se sintam infantis, imaturos ou inexperientes, os jovens demonstram o desejo
(ainda que de forma idealizada) de que estas vivências se realizem de fato.



As relações afetivo-sexuais

Entr. 1: Tipo assim, é uma coisa assim, um medo, é, se eu namorar... de não dar certo, de eu não
saber fazer a coisa direito... namoro eu não sei falar...

Entr. 2: Eu acho que nenhum rapaz que passou por mim, até hoje, me deixou magoada com os
rapazes... eu tento levar uma vida amorosa assim... eu não sou namoradeira, porque também
hoje em dia, né, uma menina de família tem que impor respeito...

Entr. 3: Que nem, se a gente se apaixona por um, depois, às vezes não dá certo de namorar... a
gente fica sofrendo só.

Para Buber (1977), o ser existencial, o homem, em sua situação total em relação ao mundo, nas
vivências concretas, somente existe em sua relação com o TU. Além disso, ele afirma que, para
ocorrer  o  encontro  com  o  TU,  não  há  como  premeditar,  pois  só  ocorre  se  houver  a
disponibilidade  do  EU  e  do  TU  para  esse  encontro.  Constata-se,  então  que,  embora  os
adolescentes em suas falas demonstrem um desejo de realizar a vivência afetivo-sexual com um
outro, permeia seu discurso, um medo que paralisa os esforços para tal fim. 

Segundo  Buber  (1977)  após  sair-se  da  relação  com  o  TU,  ocorre  o  experienciar  o  TU.  A
experiência é o distanciamento do TU, que, invariavelmente, ocorre. Assim, estes adolescentes
demonstram um temor em se envolver afetivamente com o outro, preferindo, então que este
outro se mova ao seu encontro. Este temor indica uma barreira a fim de que haja a reciprocidade
necessária para a existência do encontro  genuíno EU-TU.  A disponibilidade mútua não está
presente, indiciando uma vivência pobre em trocas amorosas em razão da própria postura do
adolescente. 

Observa-se,  também,  uma  postura  passiva  em  relação  ao  outro.  Levando  em  conta  a
sexualidade  que,  conforme  definição  de  Chauí  (1984),  engloba  uma  série  de  excitações  e
atividades  que  proporcionam prazer,  presentes  desde a  infância,  e  por  estar  vinculada  não
apenas  a  necessidades  fisiológicas  do  homem,  mas  também  ao  simbólico,  supõe-se  que,
inserido numa sociedade de consumo,  o adolescente portador de deficiência  visual  (sem se
enquadrar  nos  padrões  estéticos  veiculados  pela  mídia,  e  vivenciando  um  período  de
necessidade de auto-afirmação respaldada pelo social) na impossibilidade de se engajar em tais
modelos, passa a agir como o estereótipo a seu respeito tenta fazer crer, isto é, como um ser
assexuado e sem desejo. A atitude respalda as expectativas que os outros têm dele como ser
estigmatizado. De acordo com Goffman (1988) as pessoas têm preconcepções a respeito do
outro e estas são convertidas em expectativas normativas do que o outro seja, assim passa-se a
exigir, de forma sutil e sem que se perceba, condutas desse outro, de acordo com a categoria em
que ele se insere.

O universo escolar

Entr. 1: Eu tô lembrando de uma confusão que aconteceu na escola G., o pessoal ficou... então,
eu entrei na 3ª série lá, e tava tudo bem, o pessoal super legal na classe, ...até à 6ª série, aí
chegou na 7ª (série) e ficou uma coisa meio estranha, o pessoal começou a se afastar assim...
afastava assim das conversa, das brincadeira, sabe, ...é, me deixava meio de lado, assim, eu
ficava meio prá escanteio, sabe?...e isso foi meio prô fim da 7ª série...

Entr. 2: Na escola é..., uma parte das pessoas já acostumaram, sempre têm muitas crianças ali
que já estão com mais de nove anos, e outras que são novas, lógico... zombam, tiram sarro, né,
é... assim, é normal, uma parte assim eu entendo as pessoas que tiram sarro, é coitado, esse aí
é um coitado porque ele enxerga e não tá enxergando dentro dele a ruindade...

Entr. 7: Aqui na escola é bom porque a gente aprende, é... e, estudamos bastante...

Ora as vivências no âmbito escolar são relatadas como enriquecedoras: lugar de aprendizagem,
onde “se prepara para a vida” (entr. 3); em outros momentos, é “palco” onde se entra em contato
com o preconceito de outrem como se verifica nas unidades de significado dos entrevistados 1 e
2.

Embora tenham sido pouco mencionados diretamente pelo adolescente, aqueles que estão nos
“bastidores” do aprendizado e podem funcionar como mediadores na integração do portador de
deficiência visual na escola são os profissionais especializados no atendimento do aluno DV.



O preconceito

Entr. 2: Ah! A gente tem desprezo... mas minha vida tá normal, tirando as coisa que acontece,
porque, assim, é normal na vida,... um desprezo, sempre acontece... pode ser na rua e tal,... a
gente fica meio assim, mas sempre tem outra coisa prá me animar, porque eu sempre tô dando
risada, fico animando os outros, os outros me animando... eu animo mais os outros do que os
outros me anima, mas tudo bem... assim, por exemplo, deixar você no canto, né?...

Goffman (1988:20)  relata  que o estigmatizado pode ver  as privações que sofreu como uma
bênção secreta, especialmente graças à crença de que o sofrimento muito pode ensinar a uma
pessoa sobre a vida e sobre as outras pessoas.  Além disso,  o deficiente pode reafirmar as
limitações dos normais, segundo a fala de um cego (Goffman, 1988:21):

“...há muitos acontecimentos que podem diminuir a satisfação de viver de maneira muito mais efetiva do que a 
cegueira. Esse pensamento é inteiramente saudável. Desse ponto de vista, podemos perceber, por exemplo, que um 
defeito como a incapacidade de aceitar amor humano, que pode diminuir o prazer de viver até quase esgotá-lo, é muito 
mais trágico do que a cegueira. Mas é pouco comum que o homem com tal doença chegue a aperceber-se dela e, 
portanto, a ter pena de si mesmo”.

Assim, o confronto com a diferença, com o “estranho” parece ser doloroso na busca de uma
solução  para  efetivar  o  encontro.  E,  na  impossibilidade  de  ser  igual,  parece  haver  uma
impossibilidade de estabelecer  a relação EU-TU,  relação essa que ao não se processar na
totalidade do ser caracteriza a relação EU-ISSO.



Em direção à estrutura geral do fenômeno adolescer

O  adolescer  para  portadores  de  deficiência  visual  significa  uma  vivência  permeada  pelo
preconceito e pelo tabu.

Após a análise das unidades de significado, apontadas pelos jovens entrevistados, fez-se uma
análise da estrutura psicológica que permeou seus discursos. Com isto, buscou-se desvelar o fio
condutor que esteve presente nas várias falas, convergentes ou divergentes entre si. 

Em  busca  deste  fio  condutor  nos  discursos  dos  adolescentes,  constata-se  uma   pobreza
qualitativa nas “experiências vividas” e compartilhadas com o outro. Em caso de ocorrerem tais
experiências,  estas  aparecem  envoltas  por  idealizações  e  um  ‘véu’  de  superficialidade.  O
sentimento que permeia os discursos traduz-se por uma tentativa de fuga do estereótipo dos
comportamentos  tidos  como  ‘normativos’  para  os  deficientes  visuais,  mas,  tal  como  numa
armadilha,  os discursos apontam exatamente no sentido de que as atitudes do adolescente
diante do seu dia-a-dia não escapam às expectativas do senso comum. Na tentativa de manter
oculta tais atitudes, substituindo-se a qualidade pela quantidade, não apontam para a ocorrência
do encontro genuíno EU-TU. 

Constata-se  que,  do  psicólogo,  do  pedagogo,  do  mestre,  enfim,  do  profissional  que  lida
diretamente com o portador de deficiência visual são exigidas habilidades especiais para atender
a necessidades específicas deste grupo de educandos.

O mestre é o veículo por intermédio do qual o aluno deficiente vai aos poucos integrando-se
socialmente com pessoas que possuem visão normal dentro e além dos limites da escola. Vale
ressaltar que com o sistema de leitura e escrita Braille, inventado em 1824 por Louis Braille, um
jovem francês cego, usando as sessenta e três combinações possíveis de seis pontos em relevo,
o  deficiente  visual  passou  a  ter  acesso  à  leitura  de  material  literário,  numérico  e  musical,
despertando-o para outras possibilidades de interação.

O papel  do educador num programa educacional  para deficientes visuais  vai  muito além de
ensinar o sistema de leitura e escrita Braille, devendo participar, igualmente, do processo de
inserção de tais alunos em classes comuns. Nestas classes, os adolescentes entram em contato
com alunos dotados de visão, deparam com desafios necessitando de suporte do profissional
especializado e da família para ultrapassarem os obstáculos,  como, por exemplo,  a possível
ocorrência de um isolamento dos demais colegas de classe em atividades e conversas. Além
disso,  o  educador  especializado deve  dar  ênfase  à autonomia  do adolescente  DV, que tem
deveres e obrigações e não deve usar a deficiência como justificativa para seus insucessos. A
postura de enfrentamento dos obstáculos durante o processo educacional por parte do educando
está condicionada, em muito, pela atitude positiva e firme do mestre que se dispõe a superar as
dificuldades conjuntamente com os educandos.

Na medida em que o educador do portador de deficiência visual orienta os professores de sala
de  aula  comum,  que  recebem  estes  jovens,  ou  seja,  sem  superprotegê-los,  conforme  o
estereótipo  de  impotência  e  dependência  que  ronda  o  DV, o  atendimento  do  cego  resulta,
freqüentemente,  em práticas sociais que buscam desenvolver e enfatizar  as capacidades do
adolescente.  Além  disso,  a  conscientização  do  professor  de  classe  comum  pelo  professor
itinerante ou pelo consultor possibilita uma diminuição da distância entre professor e aluno, e um
asseguramento de um vínculo mais condizente com a realidade do jovem deficiente no que diz
respeito às suas potencialidades e desempenho acadêmico.

No contexto escolar, há possibilidades de se trabalhar os preconceitos e tabus que, em geral,
permeiam as relações dos estudantes DV e seus colegas e professores. Estas possibilidades
podem ser criadas pelo profissional especializado como forma de mobilizar alunos e educadores
para a questão. Assim, podem ser proporcionadas situações de atividade lúdica, nas quais as
pessoas dotadas de visão possam se colocar no “lugar” do DV, experienciando suas sensações.
Por exemplo, colocando-se uma venda nos olhos durante alguns minutos e sendo guiado por
outra pessoa vidente, é possível despertar impressões que, em geral, passam despercebidas
para quem enxerga, como, por exemplo, ficar mais atento aos ruídos em torno de si para se
orientar com mais segurança no espaço físico em que se encontra.



Em relação aos familiares, constata-se uma escassez de diálogo entre pais e filhos, um silêncio
que tenta esconder preconceitos, tabus e diferenças. O trabalho do profissional especializado
com os familiares do adolescente com deficiência visual deve dar-se no sentido de orientação,
estimulação e integração deste jovem no meio doméstico, no qual, comumente é superprotegido
ou rejeitado pelos familiares que não têm subsídios para lidar com ele. Além disso, não sabem
como “trabalhar” seus próprios preconceitos e tabus.

O respeito à pessoa deficiente é, sem dúvida, prioritário diante de todo método que sirva para a
adaptação do deficiente visual. O fato de o professor especializado ser também um indivíduo DV
favorece  uma  identificação  entre  professor-aluno,  garantindo  uma  aproximação  maior  entre
ambos e propiciando a comunicação por parte do aluno de que o desenvolvimento de suas
capacidades é possível, tendo por modelo a postura do professor. 

Ver de perto o adolescente portador de deficiência visual e estabelecer com ele uma relação EU-
TU não significa reduzi-lo à cegueira, mas sim, dar a ele chance de viver consciente de sua
deficiência, numa existência humana que implica, necessariamente, frustrações e satisfações a
que todo ser humano está exposto.

Horizontes

“A gente às vezes fica triste porque algumas coisas a gente tem que aprender mais do que uma pessoa que enxerga, 
mas eu acho que eu sou normal, assim... todo mundo fala, ela paquera, ela... eu faço tudo, eu saio com as pessoas, 
converso, normal, tento ser o mais normal possível porque eu quero demonstrar para os outros que eu sou normal, eu 
só não tenho a visão...” (entrevistada 2, DV, 15 anos)

Nosso encontro com os adolescentes aconteceu numa escola pública,  instituição atualmente
sem crédito  em nosso  país  como formadora  de  cidadãos,  mas  que  nos  proporcionou  uma
experiência  que  veio  comprovar  o  inverso,  ou  seja,  provou-nos  que,  onde  existe  vontade,
determinação e ENCONTRO de pessoas competentes, há de se construir algo. Nesta escola,
deparamos  com a  preocupação,  por  parte  dos  profissionais,  com a  qualidade  da  formação
acadêmica dos jovens portadores de deficiência visual. Além disso, de forma crescente, foram
introduzidos mais profissionais que se dispuseram a trabalhar em áreas diversificadas em favor
desses alunos.  Foram aulas de Educação Física,  de violão,  de Inglês,  novas aquisições no
universo  de  aprendizagem  escolar  dos  alunos  cujo  início  pudemos  observar.  Quanto  essa
experiência pedagógica enriquece a vivência do DV! É um privilégio termos experienciado a
vivência com estes profissionais e educandos na medida em que já deram o primeiro passo para
que o portador de deficiência  visual  se insira,  de forma mais eficaz,  como um ser  total,  no
mundo-vida,  desenvolvendo  e  ampliando  suas  capacidades.  Esta  escola  está  trilhando  um
caminho de esperança na formação do cidadão brasileiro.

O  que  vislumbramos  daqui  para  frente  são  possibilidades,  baseadas  na  aproximação  que
alcançamos com os adolescentes e nos indícios detectados na análise dos depoimentos obtidos.
Primeiramente, a escola, na qualidade de elo entre o DV e seus familiares desempenha um
papel fundamental, na medida em que pode possibilitar aos familiares o confronto com dúvidas,
o  acesso  ao  desenvolvimento  do  filho  deficiente,  o  entendimento  de  seus  sentimentos  de
superproteção e/ou rejeição em relação ao filho, e o que tal conduta pode acarretar. Pode-se
viabilizar, no contexto escolar, uma intervenção com os pais, proporcionando um espaço para
formar e informar pais, por meio do compartilhar vivências, angústias, formas de lidar com o filho,
possibilitando-se uma identificação entre esses pais, propiciando o alívio de verificar que outros
pais estão vivenciando possíveis medos e dúvidas semelhantes aos seus, além da possibilidade
de se tornar um espaço propício para se indagar sobre seus próprios preconceitos diante da
deficiência do filho.

A  educação  do  deficiente  visual  ainda  está,  em  muito,  pautada  nos  moldes  do  mundo
experienciado pelos videntes, o que clama por novas elaborações e que está a reclamar uma
reavaliação à luz da ciência. Isto é mais notório quando se trata da educação sexual dos jovens
adolescentes, prejudicados pela ausência da visão.



Num dos quatro encontros citados anteriormente, como forma de acesso aos entrevistados, foi
proposto um jogo lúdico no qual cada integrante do grupo fazia o reconhecimento de um objeto,
dentre aqueles colocados em um saco de estopa. O objeto não-reconhecido foi um preservativo,
o que mostrou que a educação do DV acontece pelo tato, pelo toque, relacionado com o ouvir,
ou seja,  o que se toca (pega) é que tem um nome, não o que se vê,  como ocorre com as
pessoas  dotadas  de  visão.  Em  vista  disso,  quando  se  pensa  no  silêncio  dos  pais  face  à
sexualidade dos filhos, entende-se um possível porquê da ocorrência do desconhecimento de
que o objeto em mãos fosse uma camisinha. Os deficientes visuais experienciam pelas mãos,
pelo toque, pelo tato, pelo cheiro, pelos sons a sua volta, não pela visão, ou muito pouco por
meio desta. E, não é por serem portadores de deficiência visual que a libido não esteja neles
presente.

É preciso entender de fato que somente o discurso oral com relação à deficiência não é eficiente
para educar o DV. Para Buber, a existência humana está inserida em um mundo concreto, que é
experienciado e significado de forma peculiar  por  cada indivíduo.  Há de se perceber  que o
deficiente visual tem a sua maneira de contactar-se e não há como exigir que ele o faça segundo
os moldes de um mundo-vida experienciado por videntes. O que parece mais cruel é que, por
vezes, por não se enquadrar nos padrões de “normalidade” física, em vez de se ressaltarem
suas outras capacidades, o DV é reduzido à cegueira estigmatizadora.

Paliativos e superproteção não resolvem a questão. O DV há de se lançar ao mundo-vida. A fala
da  entrevistada  2,  citada  no  início  dos  “Horizontes”,  parece  apontar  para  uma negação  da
realidade, ou seja, negar o fato de ser deficiente e não se enquadrar em normas da sociedade no
que se  refere  a  padrões  estéticos  de  beleza  e de eficiência,  mas,  talvez,  a  perspectiva  de
desenvolver as capacidades a despeito da limitação visual deva ser reforçada, mesmo que se
apóie em uma possível idealização a respeito de sua condição.

Basta de olhos que aprisionam deficientes e videntes, que não são capazes de “ver” o ser em
sua totalidade. É hora de dar espaço e voz para este adolescente carente e empobrecido de
trocas amorosas e de vinculação com o mundo real, existencial, concreto. 

Esta pesquisa não esgota a compreensão sobre o fenômeno “ADOLESCER” pelo portador de
deficiência visual. Ela lança luz a alguns caminhos, e aponta para outras questões abordadas no
decorrer deste texto.
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